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Vida dedicada ao direito

IVANILDO DA CUNHA ANDRADE

Elegância, fácil comunicação, raciocínio rápido e firmeza de posicionamentos foram características marcantes na trajetória de José Guedes Correia Gondim Filho. Nascido em Goiana, em 1923, notabilizou-se em todas as atividades que exerceu. Dedicou-se decididamente à promoção da harmonia social mediante a solução dos conflitos entre o capital e o trabalho.

Da Procuradoria do Trabalho, onde ingressou em 1949, como escriturário tornando-se procurador em 1968 , ao Tribunal Regional do Trabalho, que passou a integrar em 1978 e do qual exerceu a presidência de 1987 a 1989, Gondim dedicou quase meio século ao direito do Trabalho. E, para sermos justos, mostra-se necessário alargar a contagem do tempo dedicado a esse ramo do direito pois, desde a época em que estudava na Casa de Tobias concluiu em 1946 , já pugnava pela dignidade do ser humano e valorização do trabalhador. Até seus últimos dias nos brindou com sua presença e se inteirou da vida de seu Tribunal, a despeito de se retirar da vida pública em 1993, por força da aposentadoria compulsória.

Com ele passei a conviver em 1981, quando assumi o cargo de juiz do trabalho substituto. Pude então conhecer melhor o Gondim magistrado. Percebi que seu notável saber jurídico e formação humanística concorriam de forma determinante para a solução dos conflitos, atestando a coerência das lições de direito que ministrava com entusiasmo e admirável pedagogia, fato que, ao longo de 40 anos de vida acadêmica, levaram-no a se destacar, ano após ano, como professor homenageado.

Com denodo, compromisso e determinação, Gondim foi uma voz a ecoar no seu Tribunal, indicando rumos, obras, projetos. Deixou marcas no nosso Regional, sendo uma das nossas maiores referências. Dentre as suas muitas realizações, aponto uma que, pelo simbolismo, afirma seu espírito de austero defensor da liberdade do homem: a criação da Medalha João Alfredo Correa de Oliveira, instituída para celebrar o centenário da abolição da escravatura, e que continua distinguindo profissionais e instituições que contribuem para o aperfeiçoamento da Justiça e das relações de Trabalho.

Foi com pesar que recebi a notícia do falecimento de Gondim, dia 9 deste mês. Ele abriu caminhos para que o Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região crescesse e consolidasse junto à opinião pública a imagem de instituição comprometida com a democracia.

Ivanildo da Cunha Andrade é presidente do TRT-6ª Região
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O homem, o jurista, o livro e a dignidade

A sensibilidade do poeta ao declarar que após o "dia bom a noite pode descer" reflete transcorrer para quem teve e tem uma vida de dignidade, aquele que o exercício de funções e cargos não permitiu a atuação do malversador, especialmente como integrante de colegiado.

Felizes foram e são os operadores do Direito Amaro Clementino Pessoa, Sérgio Torres Teixeira e Juliana Teixeira Esteves, docentes das duas escolas de Direito mais tradicionais do nosso estado (UFPE e Unicap), ao coordenar trabalhos que acabam de ser publicados pela Juruá Editora, em homenagem ao Magistrado, Prof. e Doutor José Soares Filho, sob o título "Processo do Trabalho e Evolução do Direito".

O homenageado de conduta retilínea, sem tergiversar em suas ações, é o centro nas primeiras páginas da obra citada, pelo acadêmico, magistrado e ex-diretor da Casa de Tobias, Dr. Ivo Dantas, ao consignar que José Soares é "um homem, jurista, humanista" e, sobretudo, um colega e amigo "leal".

Para quem não conhece o homenageado, doutrinador e filósofo, é de bom alvitre consignar que se trata de um sertanejo da Paraíba, de origem humilde, filho do casal Angelina Mendes Leite e José Soares Ramalho, que na tenra idade fez opção pelos estudos, ingressando no Seminário da Paraíba, concluindo os estudos de Filosofia com brilhantismo. A posteriori ingressa no Banco do Brasil S.A., por dois lustros, para alçar a magistratura trabalhista e despontar como figura humana, serena, culta, imparcial e brilhante julgador, a fim de semear o bom direito, como membro da justiça e integrante do corpo docente da Unicap, por mais de duas décadas, sempre recebendo os melhores encômios. Alçou por méritos a Vice-presidência do TRT da 19ª Região (Alagoas).

Assinala o des. federal e prof. Sérgio Torres, ao prefaciar os estudos referendados, que se trata de "Professor perfeito, um modelo de magistrado, um gentleman, acima de tudo, educador".

Na apresentação do livro recém-lançado, o Prof. Amaro Clementino (coordenador geral), pessoa admirada no meio acadêmico, afirma que a oportuníssima homenagem é em razão de ser o querido e respeitado Mestre uma figura "impoluta da doutrina jurídica brasileira", com profundo conhecimento em grau filosófico do Direito e espelho da humildade, com desapego à vaidade pessoal.

Em uma sociedade de serelepes, concluímos que o homenageado ingressou na Justiça do Trabalho "grande e inteiro e saiu enorme" da função judicante. Felizes os integrantes do corpo discente da Unicap, foi feita justiça. Oportuníssimos e valiosos trabalhos. Parabéns aos subscritores!

Médica cubana pede indenização

A médica cubana Ramona Matos Rodriguez entrou ontem com uma reclamação trabalhista na Justiça do Pará contra o Programa Mais Médicos. Ela pede indenização de R$ 149 mil em direitos trabalhistas e danos morais. Ela trabalhava em Pacajá (PA) e decidiu abandonar o programa dizendo ter sido enganada pelo governo de Cuba. Na reclamação, a médica cobra direitos comuns aos trabalhadores brasileiros, como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, férias, décimo terceiro salário, assinatura da Carteira de Trabalho e pagamento das diferenças salariais em relação aos profissionais brasileiros que atuam no Mais Médicos, que recebem bolsa de R$ 10 mil. A defesa pediu também a anulação do contrato de trabalho da médica cubana e a suspensão dos repasses da União ao governo de Cuba relacionados a ela.

16/02/2014

TST Confirma Decisão da 1ª VT de Petrolina

O TST negou provimento ao recurso do Sesc interposto contra acórdão do TRT-PE que confirmou decisão da 1ª Vara de Petrolina. O Sesc havia se negado a admitir professora aprovada em processo seletivo, alegando ser a candidata irmã de professor que atuava temporariamente na entidade. A instituição se baseou no item 1.5 do edital do concurso, que vedava a contratação de parentes de ocupantes de cargo de direção ou de outro que pudesse influenciar na contratação. Ao saber da recusa, a autora procurou a Justiça Trabalhista para requerer tanto a admissão quanto o pagamento de indenização por danos morais. O Sesc recorreu ao TRT-PE e, posteriormente, ao TST Ambas as cortes confirmaram a decisão do 1º reu, por entenderem que o irmão da autora não estaria inserido nas hipóteses descritas no edital.


  

17/02/2014

Leilão do Hotel Gavoa em Igarssu

Por decisão liminar proferida pelo juiz da 1ª Vara do Trabalho de Igarassu, Ibrahim Alves da Silva Filho, foi suspenso o leilão do Gavoa Praia Hotel, localizado no distrito de Nova Cruz, em Igarassu, que estava marcado para esta segunda (17), a partir das 9h, no Fórum Walfrido Uchoa.

Fonte: TRT 6ª Região 
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Cubana quer R$ 149 mil do governo

BRASÍLIA A médica cubana Ramona Matos Rodriguez ingressou ontem com uma ação na Justiça reivindicando que o governo federal pague R$ 149 mil de indenização pelo período em que trabalhou no Mais Médicos. Ramona, que abandonou o programa há duas semanas e pediu abrigo na liderança do DEM, pede que o valor seja bloqueado liminarmente nas contas da União, até a análise do mérito.

A ação foi proposta na Justiça do Pará, Estado onde Ramona prestou serviços por quatro meses. Ela reivindica R$ 69 mil em salários e direitos trabalhistas não pagos e R$ 80 mil por danos morais.

Ramona trabalhava na cidade de Pacajá. Ela afirma ter deixado o Mais Médicos por causa da baixa remuneração, sobretudo quando comparada ao valor que o Ministério da Saúde repassa a médicos que ingressaram no programa por inscrições individuais.

O valor repassado pela pasta é R$ 10 mil. Ela, que foi recrutada por meio do acordo de cooperação com Cuba, recebia o equivalente a US$ 400 (cerca de R$ 950). Outros US$ 600 eram depositados em uma conta em seu nome na ilha caribenha. O restante dos recursos ficava com o governo cubano.

Ramona foi a primeira cubana a fugir do Mais Médicos. Antes, outros 22 profissionais recrutados pela Opas se desligaram do programa, mas voltaram ao país de origem.

Depois que o caso veio à tona, semana passada, mais quatro deserções foram registradas entre profissionais recrutados em Cuba. De acordo com o Ministério da Saúde, eles integram uma lista de 89 médicos que abandonaram o trabalho nos últimos dias 80 deles brasileiros. Esses profissionais foram convocados a retornar ao programa, por meio de um chamado publicado no Diário Oficial da União de quarta. Eles tinham o prazo de 48 horas para se apresentar, sob pena de desligamento do programa.

O Ministério da Saúde não informou ontem quantos profissionais haviam retornado ao trabalho. De acordo com a pasta, a lista do descredenciamento dos profissionais deverá ser publicada na terça.

Na quinta, o ministério publicou uma resolução determinando que forças de segurança sejam comunicadas quando o profissional do Mais Médicos ficar mais de 48 horas sem aparecer no trabalho, sem justificativa. De acordo com o ministério, a medida foi adotada para garantir a segurança dos profissionais.

Passado esse prazo, o profissional receberá uma comunicação para se apresentar. Se o chamado não for atendido, inicia-se o processo de desligamento do programa.

Ramona está instalada em Brasília e, a partir de segunda, começa a trabalhar no escritório da Associação Médica Brasileira. Ela vai receber R$ 3 mil para desempenhar, por seis horas diárias, atividades administrativas. A AMB, que ao lado de outras entidades médicas fez dura oposição ao programa do governo federal, anunciou na quinta-feira a criação de um plano para acolher médicos que quiserem deixar o Mais Médicos.

População reclama da greve dos Correios

Com o serviço de entega de correspondências paralisado desde o dia 30 de janeiro por causa da greve dos funcionários dos Correios, quem sofre mesmo é o cidadão que precisa pagar contas. No caso do contabilista Ronaldo Gomes, a falta do serviço está pesando em seu bolso. Algumas contas estão atrasadas, porque ainda não chegaram. Tenho o boleto do carro para pagar e só esse atraso me rendeu R$ 70 em multa. Acredito que, tanto os Correios quanto seus funcionários estão passando do limite. Não vejo motivo para toda essa greve , critica Gomes. Ele diz que a internet muitas vezes não funciona na hora de gerar boletos. Essa é a segunda greve dos Correios em menos de três meses. A última, finalizada em outubro, durou 27 dias. Os Correios fizeram mutirão de entrega no último fim de semana, mas muita gente continua sem receber as correspondências.

A superintendente da Associação Proteste de Consumidores, Sonia Amaro, diz que neste tipo de paralisação de serviços, o consumidor sempre será incomodado. Esses atrasos na entrega de documentos pode gerar problemas sérios e comprometimento no pagamento de contas , diz. Sônia orienta as pessoas a sempre procurar as empresas prestadoras de serviço para pedir formas alternativas de pagamento. Pois o vencimento da conta não pode ser adiado , salienta. Então, quem tem dificuldades de acesso à internet deve procurar a empresa e avisar que quer pagar a conta. Pode pedir, por exemplo, o número do código de barras da conta para pagá-la nos terminais das agências bacárias , explica.

O sindicato dos trabalhadores dos Correios reconhece que, por gerar incômodo à população, a greve pode não ter o apoio coletivo, mas destaca que essa é a única forma de a categoria não perder seus direitos. Não fazemos greve por que queremos. Um trabalhador dos Correios, uma empresa desse porte, ganha R$ 1.024 e eles agora querem aumentar nossos custos com o plano de saúde. Mas se formos analisar, o trabalhador que fica parado e não protesta não consegue gerar pressão e ser ouvido , raciocina Luciano Batista, secretário de Divulgação do sindicato.

Os funcionários dos Correios entraram em greve no final de janeiro contra a implantação do Postal Saúde, novo plano de saúde criado pela empresa e que subsitui o Correios Saúde, plano de autogestão que é mais barato, diz o sindicalista. Segundo ele, os Correios criaram o novo plano descumprindo o acordo assinado em outubro e agora a questão foi levada para o Tribunal Superior do Trabalho (TST) definir.

Segundo os Correios, o novo plano não trará alteração. Nenhuma mensalidade será cobrada, os dependentes regularmente cadastrados serão mantidos e o plano de saúde não será privatizado. Todas as condições vigentes do CorreiosSaúde serão mantidas, os percentuais de co-participação não serão alterados e os trabalhadores dos Correios não terão custos adicionais. Desde o início de janeiro, o plano CorreiosSaúde, que atende os empregados da ECT e seus dependentes, passou a ser operado pela Postal Saúde, registrada na Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), com política e diretrizes definidas pela ECT. As regras do plano não foram alteradas.

Greves de encomenda

O direito de greve é assegurado ao trabalhador como instrumento de pressão e defesa contra abusos impetrados pelo patronato, especialmente os que constituam nítida exploração. Por outro lado, o movimento grevista não deve ser banalizado a ponto de se transformar a própria greve em abuso, sem motivos relevantes.

A repetição anual de interrupções no serviço de entrega dos Correios é um exemplo do expediente extremo que se tornou rotineiro, prejudicando milhões de pessoas e afetando inclusive a economia doméstica, pelo atraso no recebimento de faturas das contas do mês. Duas semanas de greve é muito tempo para um serviço essencial realizado por apenas uma empresa. A correspondência retida foi objeto de um suposto mutirão para compensar o atraso, mas no Recife pouco se viu desse esforço. Em vários Estados, milhões de objetos e documentos encontram-se à espera do fim da greve para seguir seu destino. A situação vem piorando. Há poucos meses, em setembro, outra greve reivindicou aumento e a entrega da correspondência no período da manhã.

Agora, o Tribunal Superior do Trabalho considerou a legalidade do movimento paredista, porém determinando à Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Correios e Telégrafos (Fentect) a garantia de um mínimo de 40% em atividade, sob pena de multa diária de R$ 50 mil. A Fentect, ligada à CUT, informou que os centros de distribuição estão funcionando com 10% a 20% do quadro de funcionários. Este ano, a razão alegada pelos grevistas é a troca da empresa responsável pelo seguro saúde. A direção dos Correios diz que os carteiros não terão prejuízo com a alteração, sem custos para os credenciados. Mas para a Fentect foi o bastante para deflagrar a greve de encomenda do ano, iniciada em 30 de janeiro. Estamos lutando por uma necessidade coletiva da nossa classe , afirmou a assessoria de imprensa dos grevistas, ao mesmo tempo pedindo desculpas pelos efeitos danosos à coletividade.

O problema é que as paralisações vêm e vão, e não se consegue estabelecer normas no País para evitar os transtornos à população. Cada caso é um caso, mas em todos eles os prejuízos acumulados recaem sobre a maioria. Para completar, a guerra de informações contraditórias entre os sindicatos e o setor público realça a falta de transparência que comanda o processo, deixando o público à mercê de notas oficiais de ataque e defesa que em nada contribuem para o esclarecimento. O ambiente de impunidade e descumprimento geral de leis e regras, além disso, solicita às autoridades, aos legisladores e à Justiça providências concretas para a regulamentação do direito de greve, que possa conferir simultaneamente segurança aos trabalhadores e tranquilidade à sociedade. Opções de negociação têm que surgir. O custo das paralisações repetitivas está chegando a níveis muito altos, e requer, das partes envolvidas, cada vez mais bom senso e responsabilidade.
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Ramona cobra na Justiça os direitos trabalhistas

Cubana que abandonou programa pede indenização de R$ 149 mil por danos morais, além de férias e décimo terceiro

GRASIELLE CASTRO

JULIA CHAIB

JOÃO VALADARES

Depois de abandonar o Programa Mais Médicos e conseguir emprego com salário de R$ 3 mil na Associação Médica Brasileira (AMB), a cubana Ramona Rodríguez, de 51 anos, entrou com uma ação na Justiça do Trabalho do Pará com pedido de indenização de R$ 149 mil. A médica quer R$ 69 mil como pagamento de direitos trabalhistas e R$ 80 mil por danos morais. O pedido, protocolado na Justiça de Tucuruí -- comarca trabalhista mais próxima de Pacajá (PA), onde a médica estava lotada pelo programa --, inclui a exigência do pagamento da diferença entre os US$ 400 (cerca de R$ 950) que ela recebeu ao longo dos quatro meses em que atuou no programa e os R$ 10 mil que os médicos brasileiros recebem por mês.

No montante, também estão os valores devidos por outros direitos que constam na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e que não foram pagos, como férias remuneradas e 13º salário proporcionais. O advogado João Brasil, contratado pelo DEM para atuar na causa de Ramona, explica que a ação de danos morais é relativa ao fato de que a cubana se sentia diminuída quando comparada aos outros colegas. Ramona foi a primeira médica a desertar do Mais Médicos e solicitar refúgio no Brasil, com o argumento de que, entre outros problemas, se sentia discriminada no trabalho. Ela tinha que informar, por exemplo, todos os passos ao supervisor. Segundo ela, existe a determinação para que os médicos não falem sobre o contrato com o Ministério da Saúde e mantenham discrição durante a permanência no Brasil.

A ação da médica cubana está embasada na decisão preliminar do Ministério Público do Trabalho, que considerou o Mais Médicos uma relação de trabalho. Na segunda-feira, o procurador Sebastião Caixeta disse que o programa é inconstitucional. Segundo ele, a maneira como o Mais Médicos foi implementado fere o conceito de trabalho. "O Mais Médicos é um projeto que tem sido avaliado como necessário para o atendimento do direito fundamental à saúde, mas ele está sendo implementado de maneira a sacrificar outros valores constitucionais que também são caros, como os da relação de trabalho", disse. O procurador ouviu a médica e usará o depoimento dela no relatório que vai exigir do governo federal a correção das ilegalidades do programa por meio de um termo de ajuste de conduta (TAC) a ser proposto pelo Ministério Público.

Precedente

Se for julgada de forma favorável à cubana, a ação deve abrir precedente para os demais 5,4 mil intercambistas da ilha caribenha. Dados do Ministério da Saúde mostram que pelo menos 22 médicos deixaram o programa formalmente e regressaram para o país de origem. Além de Ramona, quatro desertaram. Todos foram auxiliados pela organização não governamental (ONG) Solidariedade sem Fronteiras e estão nos Estados Unidos.

Diferentemente de outros estrangeiros contratado pelo programa, os médicos de Cuba estão no Brasil amparados por um contrato especial. Eles fazem parte de um convênio firmado com intermediação da Organização Panamericana de Saúde (Opas). O Brasil transfere o dinheiro para a Opas, que o repassa ao governo cubano. De acordo com Ramona, o contrato prevê repasse de apenas US$ 1 mil (R$ 2,4 mil) aos médicos da ilha caribenha. Do total, US$ 400 são convertidos em reais (R$ 950) e pagos ao profissional mensalmente. Os US$ 600 restantes são depositados em uma conta em Cuba, sendo que US$ 550 ficam bloqueados até o término da missão no Brasil.

"O Mais Médicos é um projeto que tem sido avaliado como necessário para o atendimento do direito fundamental à saúde, mas ele está sendo implementado de maneira a sacrificar outros valores constitucionais que também são caros, como os da relação de trabalho"

Sebastião Caixeta, procurador do Trabalho
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TST - Ação terá novo julgamento devido à atuação de advogado suspenso pela OAB

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) determinou o retorno de um processo à origem porque o advogado que acompanhou uma trabalhadora na audiência inaugural de seu processo estava com a carteira da OAB suspensa. No entendimento da Turma, os atos processuais realizados por advogado não legalmente habilitado devem ser declarados nulos.

O entendimento foi aplicado ao caso de uma operadora de telemarketing que entrou na Justiça em março de 2007 contra a empresa que a contratou, Telematic Tecnologia Ltda., e contra o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae) do Estado da Bahia, onde prestava serviços. Na ação, ela reivindicava verbas como 13º salário, férias e aviso prévio, que não haviam sido pagas quando da rescisão.

As empresas foram condenadas e, ao interpor recurso ordinário para o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (Bahia), o Sebrae requereu a anulação da sentença porque o advogado da trabalhadora, à época da audiência inaugural, estava com a carteira suspensa pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).

Para a entidade, todos os atos processuais praticados pelo advogado deveriam ser declarados nulos porque ele esteve suspenso de maio a novembro de 2007 pelo cometimento de infração que levou à aplicação do artigo 37, parágrafo 1º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da OAB). Como o advogado assistiu a trabalhadora na audiência realizada em 4 de junho de 2007, houve vício na representação, já que ele estava proibido de exercer a profissão.

O TRT rejeitou os argumentos do Sebrae com o entendimento de que a presença do advogado não implicava nulidade, já que o trabalhador pode postular em juízo sozinho (jus postulandi). Acrescentou que incumbia à Vara informar à empregada sobre o impedimento do advogado, e que a atuação do profissional, mesmo suspenso, não gerou prejuízo à operadora de telemarketing.

O Sebrae recorreu mais uma vez, desta vez ao TST, onde foi dado provimento ao recurso. A relatora, a ministra Delaíde Miranda Arantes, entendeu que, se a audiência foi realizada por advogado que não estava legalmente habilitado, são nulos os atos processuais decorrentes de sua atuação, nos termos do artigo 4º, parágrafo único, da Lei 8.906/94.

A Turma então determinou a anulação de todos os atos processuais praticados a partir da audiência e a devolução dos autos à vara de origem para que promova novo julgamento. A decisão se deu por maioria de votos quanto a este tema, ficando vencido o ministro Cláudio Brandão.

Processo: RR-27540-04.2007.5.05.0005

TST - Empresa perde recurso por achar que gratuidade judiciária incluía depósito recursal

Apesar de ter recebido o benefício da gratuidade judiciária, a empresa Visual Presence Marketing Integrado perdeu o direito a recorrer de uma condenação em um processo trabalhista por não ter feito o depósito recursal exigido pela Lei. A decisão foi tomada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO) e confirmada pela Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, sob o aparato da Súmula 128.

O artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República assegura a assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. A partir do momento em que a parte tem reconhecida sua condição de hipossuficiência, o Estado garante a isenção do pagamento de todas as despesas processuais. Contudo, o depósito recursal não constitui despesa processual. Ainda que se reconheça ao empregador o benefício da gratuidade judiciária, daí não segue a sua liberação da obrigação de efetuar o depósito recursal, julgou o ministro Lelio Bentes Corrêa, relator do processo no TST.

Processo: AIRR-1317-94.2012.5.10.0103

TST - Vendedor de café terá direito a diferenças salariais após redução em remuneração

Um vendedor dos cafés da empresa Três Corações conseguiu provar na Justiça que sofreu redução em seu salário e terá direito a receber as diferenças. Após uma alteração no sistema de pagamentos efetuada pela empresa, o vendedor deixou de receber R$ 1.808,00 de remuneração fixa para passar a receber R$ 440,00 mais comissões sobre as vendas, o que o levou o empregado a buscar reparação na Justiça.

Para o trabalhador, houve alteração contratual lesiva, que implicou na redução da remuneração mínima garantida a ele mensalmente. Já para a empresa, a mudança na forma de pagamento não prejudicou o empregado, visto que, na prática, ele teria sido transformado em comissionista misto, passando a receber uma parcela fixa e outra variável, ganhando mais do que recebia anteriormente.

A Vara do Trabalho de Santa Luzia (MG), ao julgar o caso, levou em consideração laudo pericial que demonstrou ter havido prejuízo ao empregado com a troca no sistema de pagamento. Por entender que as cláusulas benéficas aderem ao contrato de trabalho, sendo vedado ao empregador fazer alterações lesivas, a primeira instância deferiu ao vendedor o pagamento das diferenças decorrentes da redução salarial.

Prescrição

A empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 3ª Região alegando que estaria prescrito o pedido de pagamento dessas parcelas, visto que a ação teria sido ajuizada somente em 2008 e a alteração contratual teria ocorrido em 2003.

Em relação às diferenças salariais relativas à redução da parte fixa do salário, o Regional entendeu que o pedido do vendedor estava amparado pelo princípio da irredutibilidade salarial, previsto no artigo 7º, VI, da Constituição Federal, o que afastava a prescrição nos termos da Súmula nº 294 do TST. Já quanto às diferenças variáveis (comissões), o Regional entendeu que esta parcela não estava assegurada em lei, o que autoriza a aplicação da prescrição total conforme a Orientação Jurisprudencial nº 175 da SDI-1.

A empresa recorreu da decisão, mas a Oitava Turma do TST também limitou a prescrição apenas à parcela variável do salário do empregado por entender que estaria afastada a prescrição total quanto à parcela fixa.

Novos recursos foram interpostos, desta vez à Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST. O do empregado não foi conhecido (examinado o mérito) e quanto ao da empresa, o desfecho não foi diferente. Para o ministro relator, Aloysio Corrêa da Veiga, a mudança brusca no valor fixo da remuneração ofendeu ao mandamento constitucional do artigo 7º, VI, da Constituição, o que autoriza a aplicação da parte final da Súmula 294 do TST. Foram conhecidos (examinados) os embargos interpostos pela empresa e a eles, por maioria de votos, foi negado provimento.

Processo: RR-83200-24.2008.5.03.0095

TST - Comissões “por fora” devem ser provadas para que vendedor as receba

As provas das alegações incumbem a quem as fizer. Com base nesse dispositivo, previsto no artigo 818 da Consolidação das Leis do Trabalho, um vendedor de roupas teve o recurso negado porque não conseguiu provar que ganhava do patrão comissões por fora a cada peça de roupa da estação passada que vendia.

O empregado foi contratado em junho de 2008 pela loja de roupas Via Veneto e saiu da empresa em abril de 2010, tendo recebido parcialmente as verbas rescisórias. Em juízo, o empregado afirmou que sua remuneração era composta do salário e mais pagamentos por fora classificados de gueltas - incentivos comerciais pagos com habitualidade pela empresa com a finalidade de aumentar a venda de determinados produtos.

Segundo o vendedor, as gueltas variavam de R$ 30,00 a R$ 45,00 por dia, totalizando uma média mensal de R$ 700,00. Esses valores eram pagos em dinheiro pelo gerente da loja, sempre ao final do dia. Em juízo, requereu a incorporação dos valores pagos por fora às verbas rescisórias.

A Via Veneto reconheceu que pagava as gueltas até 2003 a título de prêmio a funcionários para incentivar a venda de peças fora de estação, mas que o vendedor sequer era seu empregado nesse período. Aduziu que, em junho de 2009, voltou a pagar as gueltas, mas discriminando-as nos contracheques a título de gratificação.

A 24ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, ao julgar a demanda, concluiu que a empresa fazia pagamentos por fora, aduzindo que a jurisprudência caminha no sentido de que esses valores, por serem pagos habitualmente, têm natureza salarial. Por tal razão, deferiu o pagamento das parcelas e seus reflexos nas verbas trabalhistas do vendedor.

A loja de roupas recorreu da decisão, mas o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) negou provimento ao recurso. A justificativa foi a de que a empresa, apesar de admitir que as gueltas existiam, negou que o vendedor as recebia, tendo atraído para si o ônus de provar que não trabalhava com essa modalidade de pagamento.

A empresa recorreu mais uma vez, desta vez ao TST, onde o desfecho foi outro. Para a Quarta Turma, o fato de a empresa ter confirmado que pagava gueltas não leva à interpretação de que teria atraído para si o ônus da prova. Segundo o relator da matéria na Turma, ministro Fernando Eizo Ono, o ônus de provar que recebia as parcelas por fora era do autor, que não conseguiu fazê-lo. O recurso foi acolhido pela Turma para excluir da condenação o valor relativo às parcelas das gueltas.

Processo: RR-176-78.2012.5.03.0024

TST - Auditor não invade competência da Justiça quando declara vínculo empregatício

O auditor do trabalho não invade a competência da Justiça do Trabalho quando declara a existência de vínculo de emprego e autua empresas por violação ao artigo 41 da Consolidação das Leis do Trabalho. Com base nesse entendimento, a Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho (TST) reverteu decisões de instância inferiores que declararam a nulidade de auto de infração lavrado contra um salão de beleza.   

O Espaço Mulher Clínica de Beleza Ltda. foi autuado por um auditor fiscal do Trabalho, que constatou que havia vínculo trabalhista entre o salão e 14 prestadores de serviço. Conforme o auto de infração, os empregados atuavam na área-fim da empresa, na forma de terceirização, estando preenchidos os requisitos exigidos para o reconhecimento da relação de emprego.

O salão questionou a validade do auto de infração e teve o pedido julgado procedente. O juízo de primeira instância declarou nulo o auto de infração por considerar que o auditor fiscal não tinha competência para declarar o vínculo empregatício e que o salão de beleza realizava serviços em suas dependências no sistema de parceria com manicures e cabelereiros.

Recursos

A União recorreu da decisão alegando que a competência do Judiciário para declarar o vínculo de emprego não é empecilho para as atribuições legais do fiscal do Trabalho. O Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 7ª Região (Ceará), no entanto, manteve a sentença ao considerar a incompetência do auditor fiscal para o reconhecimento do vínculo empregatício.

Novo recurso da União foi interposto, desta vez ao TST, mas também a Quinta Turma do Tribunal negou provimento sob o argumento de que o exame quanto à existência ou não da relação de emprego é exclusivo do Poder Judiciário, não cabendo ao fiscal do Trabalho fazê- lo.

A União embargou da decisão à SDI-I, onde o desfecho foi outro. Ao examinar a questão, o relator, ministro Renato de Lacerda Paiva, reconheceu a competência do auditor fiscal para a lavratura do auto de infração. No entendimento do relator, o profissional aferiu os requisitos relativos à terceirização nos exatos limites de sua competência funcional, devendo ser afastada a declaração de incompetência do auditor fiscal do Trabalho.

A SDI-1 afastou a nulidade declarada na sentença e mantida pelo Regional e determinou o retorno dos autos ao TRT para que julgue o recurso ordinário da União.

Processo: RR-173700-35.2007.5.07.0007

TST - Taxa cobrada para entrega de restaurante carioca não equivale a gorjeta

Um monitor de motoqueiro que fazia entrega de refeições para o Happy Hour Bar e Restaurante Ltda. não receberá os 10% incluídos na nota como percentual sobre consumo, pagos pelos clientes. O entregador pleiteou a verba como gorjeta em reclamação trabalhista. Todas as decisões da Justiça do Trabalho indeferiram o pedido, por ter sido comprovado, inclusive por prova testemunhal, que o objetivo da taxa era custear os serviços de entrega, não se tratando de gorjeta.

No recurso ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), o trabalhador alegou que o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ), ao não prover seu apelo, violou os artigos 7º, incisos XXX e XXXI, da Constituição da República, e 457, parágrafo 3º, da CLT. Para a Segunda Turma do TST, que não conheceu do recurso, a decisão do Regional não afrontou os preceitos legais indicados.

Ao analisar o recurso de revista, o ministro Renato de Lacerda Paiva, relator, explicou que, conforme o TRT-RJ salientou, a taxa de entrega tinha natureza jurídica distinta da gorjeta cobrada do cliente para ser distribuída pelos empregados, não havendo que se falar em integração na remuneração do empregado. Assim, segundo o relator, o Tribunal Regional decidiu em consonância com os artigos indicados como violados pelo trabalhador e com o artigo 131 do Código de Processo Civil.

Taxa de entrega

Após seis anos de trabalho para o Happy Hour, localizado no Rio de Janeiro (RJ), o trabalhador foi dispensado em setembro de 2005 e ajuizou a reclamação trabalhista. Na contestação, a empresa afirmou que jamais ajustou com ele o pagamento de gorjetas, e sustentou que o percentual cobrado do cliente era uma taxa de entrega. 

Durante a audiência na primeira instância, várias testemunhas confirmaram que os 10% não eram distribuídos entre os empregados por se tratar de taxa de entrega, que ficava integralmente com a empresa. Afirmaram ainda que o pagamento da taxa era obrigatório e que, se o cliente não concordasse, a entrega não era feita. O pedido do trabalhador foi, então, indeferido logo na sentença. Após a decisão do TST, nenhum recurso foi interposto.

Processo: RR - 175000-21.2005.5.01.0055

TST - Empresa é condenada a pagar danos morais por carregar funcionários em caçamba de caminhonete

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) condenou a Companhia de Saneamento Municipal (Cesama) a pagar R$ 10 mil de danos morais a três funcionários por tê-los transportado na caçamba de uma Toyota, sentado em caixotes, no meio de ferramentas sujas de esgoto durante o expediente. Esse transporte acontecia quatro vezes por dia, durante um período que variava de 30 a 60 minutos cada viagem.

A caçamba de veículo de carga não é local apropriado para o transporte de pessoas (artigo 230, II, do CTB), notadamente pela ausência de dispositivos de segurança que pudessem socorrer os trabalhadores em caso de eventual sinistro. Também é indene de dúvidas que tal forma de conduzir os empregados importa em extremo desconforto aos passageiros, bem como é notório o fato de que, ao serem transportados juntamente com ferramentas contendo resíduos de esgoto, os obreiros ficam expostos a doenças, relatou o ministro Renato de Lacerda Paiva.

A decisão vai de encontro com o proferido pelo Tribunal Regional da 15º Região (SP), que havia excluído a empresa da condenação, por não ver comprovados os pressupostos necessários para a caracterização da responsabilidade da reclamada. No entanto, o ministro Lacerda Paiva ressaltou que o próprio TRT, em seu acórdão, descreveu que A prova testemunhal convenceu no sentido de que o transporte era, de fato, realizado em caminhão, com carroceria aberta (fls. 29/32), de modo que, além desse transporte oferecido pela reclamada não atender às normas de higiene e segurança, o que comporta punição específica do órgão competente, tal enseja o reconhecimento de dano moral, como bem observou a origem. É que embora  prática comum... Há, sim, uma ofensa à dignidade do trabalhador que se vê obrigado a locomover-se para as frentes de trabalho em cima da carroceria aberta de caminhão, geralmente usada para transporte de animais, sujeitando-se a infortúnios.

Para a Segunda Turma, os elementos conduta (negligência da reclamada no tocante à proteção de seus empregados), dano (violação na órbita interna de cada trabalhador, em face do sentimento de insegurança) e nexo de causalidade (o dano experimentado pelos autores ocorreu justamente pela conduta negligente da reclamada) restaram evidenciados, razão pela qual os reclamantes fazem jus à reparação pelo dano moral experimentado.

Processo: RR-241-74.2011.5.03.0035

TST - Morte de operária que caiu de veículo da empresa fica sem indenização

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) não conheceu de recurso (não admitiu) em que a família de uma operária morta em acidente durante o trabalho pretendia obter indenização por dano moral. Ficou mantido, assim, o entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) de que a trabalhadora cometeu suicídio.

A morte aconteceu em dezembro de 2008, em Catanduvas (SC). Segundo o inquérito, a operária viajava com 20 colegas na carroceria em um caminhão da empresa. Em dado momento, ela teria se levantado, jogado fora o celular, aberto a porta do veículo em movimento e se jogado. O marido, que também estava no caminhão, teria tentado segurá-la, mas não conseguiu.

Mãe de três filhos, a trabalhadora de 25 anos estava há quase dois anos na empresa. Testemunhas contaram que ela vinha reclamando de falta de dinheiro para o aluguel, para alimentar a família e o fato de que o Natal já se aproximava.

A defesa da família contestou os argumentos do TRT-SC, entendendo ter havido acidente de trabalho. Isso porque, segundo uma testemunha, a trabalhadora caiu quando o caminhão passou sobre uma lombada. Com o solavanco, ela, que estava sentada de costas para a porta, teria caído do veículo.

Segundo o advogado, não havia segurança adequada no transporte dos empregados no caminhão da empresa. Para a defesa, o transporte irregular de trabalhadores em caminhão apenas revestido por lona com porta de madeira e com defeito na fechadura já justificaria a responsabilidade da empresa.

A família levou o caso para o TST, mas o entendimento foi mantido no julgamento do recurso na Sexta Turma. O relator do processo, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, observou que o TRT se baseou em inquérito policial para afirmar que a morte da operária resultou de iniciativa própria de abrir a porta do caminhão em movimento e lançar-se.

Ainda segundo o relator, não ficou caracterizado que as condições de transporte dos empregados tenham, por si só, causado a morte da operária. Não houve sequer a configuração de acidente de trabalho típico, concluiu.

Processo: RR-750-25.2011.5.12.0012

TST - Turma confirma validade de laudo psiquiátrico emitido por médico do trabalho

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu, por unanimidade, que é válido laudo emitido por médico do trabalho que diagnostique doença psiquiátrica relacionada ao ambiente de trabalho. A decisão manteve entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC) que considerou desnecessária a oitiva de médico psiquiatra.

Para o Regional, o médico do trabalho era habilitado para atestar a depressão em uma auxiliar de produção da Brasil Foods S.A. que alegou ter desenvolvido a doença após passar por humilhações de seus superiores e ser rebaixada a função de faxineira. Por isso, ajuizou reclamação trabalhista e obteve indenização por danos morais e materiais por doença ocupacional incapacitante.

Em seu recurso ao TST, a empresa sustentou a nulidade do laudo pericial sob o argumento de que a perita não teria capacidade técnica para diagnosticar a depressão, por não ser psiquiatra. O recurso, porém, não foi provido.

Na Turma, o relator, ministro Aloysio Corrêa da Veiga, observou que, em regra, o diagnóstico de doença profissional é realizado por médico especializado em saúde do trabalho. O debate sobre o tema se torna controvertido, segundo ele, quando, em vez de se tratar de afastamento em que há necessidade de diagnóstico por médico habilitado para várias doenças profissionais que ocorrem com mais frequência (casos que envolvem ortopedia, cardiologia e oftalmologia, dentro outros), o diagnóstico é feito sem que haja a consulta a um especialista.

Pare o ministro apenas se poderia exigir a atuação de um especialista se o próprio médico do trabalho reconhecesse que não detinha capacidade técnica para diagnosticar a vinculação da doença profissional com alguma especialidade. Neste caso, o próprio médico teria a conduta ética de informar a necessidade de ouvir um colega salientou.

Em seu voto, o ministro lembra que o artigo 1º da Resolução do Conselho Federal de Medicina 1.488/1998, que dispõe sobre as normas específicas para médicos que atendam o trabalhador, esclarece que o médico do trabalho tem como incumbência a análise do quadro clínico e pode, independentemente da especialidade, emitir laudos, pareceres e relatórios. Não há, portanto, previsão legal de que para cada queixa ou sintoma se apresente um especialista. Caso contrário, o juízo teria que ouvir, além do médico do trabalho, cada uma das especialidades, envolvidas com a doença profissional, em desrespeito ao princípio da livre convicção racional previsto no artigo 31 do Código de Processo Civil, concluiu.

Processo: RR-1388-92.2010.5.12.0012

